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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de expediente no qual consta a irregular ocupação do cargo de Diretor e Vice-Diretor por parte dos atuais ocupantes na Instituição interessada, vez que não são portadores dos títulos exigidos pela Deliberação CEE nº 14/98.

A interessada já foi notificada no sentido de regularizar a situação (fls.393), não tomando as providências que lhe cabiam. Novamente notificada por este Conselho (fls. 394), a interessada manifestou-se às fls. 396 usque 400, insistindo na manutenção da irregularidade constatada, justificando-a em razão do fato dos ocupantes dos cargos terem sido eleitos pela Congregação da Instituição e em razão de inexistir profissionais com mestrado e doutorado no seu Corpo Docente.

1.2 APRECIAÇÃO

As irregularidades constatadas são flagrantes e afrontam literalmente o texto da Deliberação CEE nº 14/98. As justificativas alegadas pela Instituição (fls. 396/400) são destituídas de qualquer fundamento sério que possa autorizar tratamento diferenciado e especial, ainda que em caráter excepcional, por parte deste Conselho. Ao contrário, se a Instituição não possui em seu corpo docente professores titulados nos termos das normas educacionais vigentes, antes de informar tal irregularidade ao Conselho, deveria providenciar a contratação imediata desses profissionais.

O fato (alegado às fls. 396/400) de a Instituição estar promovendo melhorias, inclusive através de Programa Institucional de Capacitação Docente (fls. 397), não afasta a obrigação de dar cumprimento à legislação educacional vigente, assim como não afasta a vontade manifestada pelo Colegiado da Instituição quando elege seus diretores.

É manifesta a infringência legal por parte da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro, fato grave que não pode ser tolerado por este Conselho, impondo sejam desconsiderados todos os atos dos Diretores que irregularmente ocupam as funções, comunicando-se o fato ao Ministério da Educação e à Universidade encarregada do registro de diplomas expedidos pela Instituição, ressalvada a hipótese de regularização imediata da situação, regularização que deverá ser comprovada perante a Câmara de Educação Superior deste Conselho no prazo de vinte dias contados da publicação deste Parecer.

Persistindo a irregularidade, a Câmara de Educação Superior comunicará o fato à Presidência deste Conselho para que baixe portaria determinando a suspensão de vestibulares e novas matrículas na Instituição, informando ao Ministério Público a respeito dos fatos ocorridos, possibilitando seja apurada a eventual prática de ato infracional penal (crime de prevaricação – Artº 319 do Código Penal), de responsabilidade das autoridades que mantém a Instituição.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, dê-se ciência do presente Parecer à Instituição interessada, providenciando-se publicação na íntegra para a contagem do prazo de vinte dias para que a Instituição comunique à Câmara de Educação Superior deste Conselho sobre a regularização da situação de sua Diretoria, sob pena de não o fazendo no prazo concedido, sejam suspensos os vestibulares e novas matrículas na Instituição, através de Portaria do Presidente deste Conselho, bem como expedindo ofícios ao Ministério da Educação e à Universidade encarregada pelo registro dos diplomas expedidos pela Instituição, informando sobre a irregularidade dos atos praticados pelos atuais Diretores, oficiando-se igualmente ao Ministério Público para as providências cabíveis no âmbito do Direito Administrativo Penal.

São Paulo, em 11 de junho de 2001.

a) Consº Dárcio José Novo.

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona-Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2001.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2.001.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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